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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS

ANEXO V

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XX/2010

CONTRATO Nº: XX/2010

PROCESSO Nº: 23101.003054/2010-74
PREGÃO ELETRÔNICO nº 30/2010
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA aquisição de infraestrutura (torres e kits para torres) de comunicação sem fio, para cobertura e atendimento dos municípios do Tocantins conforme especificações contidas no projeto Tocantins Digital, COM SUPORTE TÉCNICO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS – UFT E A XXXXXXXXXXXXXXX.
Aos XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) dia do mês de XXXXXXXXXXXXXXX do ano de dois mil e dez, na Reitoria, 109 Norte, Av. NS 15, ALCNO 14, Campus Universitário de Palmas/TO, de um lado a Fundação Universidade Federal do Tocantins, instituída pela Lei n.° 10.032, de 23 de outubro de 2000, organizada pelo Decreto 4.279 de 21 de junho de 2002, inscrita no CNPJ sob o n.°05.149.726/0001-04, neste ato representada pelo Prof. Alan Kardec M. Barbiero, brasileiro, casado, residente à ARSO 61, Alameda 08, Lote 05 – Palmas/TO, portador da Carteira de Identidade n.° 197 – CREA/TO e do CPF n.° 433.693.831-87, credenciado por Decreto do Presidente da República, datado de 16/07/2008, na sequencia denominada simplesmente “CONTRATANTE” e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.° XXXXXXXXXXXXXXXXXX com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.° XXXXXXXXXXXX, expedida pelo XXXXXXXXXXXXX, CPF n.° XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada “CONTRATADA”, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Jurídica da UFT/TO, ex vi do disposto no parágrafo único do artigo 38, da Lei n.° 8.666/93, um contrato para aquisição de infraestrutura (Torres e Kit’s para Torres) de comunicação sem fio, para cobertura e atendimento dos municípios de Araguaína, Arraias, Gurupi, Miracema, Palmas, Porto Nacional e Tocantinópolis, no estado do Tocantins, com suporte técnico e transferência de conhecimento, conforme especificações contidas no Projeto “Tocantins Digital” e no Termo de Referência, tendo em vista o que consta no Processo nº. 23101.003054/2010-74, com fundamento na Lei 8.666/93 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de infraestrutura (Torres e Kit’s para Torres) de comunicação sem fio, para cobertura e atendimento dos municípios de Araguaína, Arraias, Gurupi, Miracema, Palmas, Porto Nacional e Tocantinópolis, no estado do Tocantins, com suporte técnico e transferência de conhecimento, conforme especificações contidas no Projeto “Tocantins Digital”, no Termo de Referência e na proposta da Contratada. 
1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, a proposta da Contratada, as disposições contidas nas Leis nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, aos casos omissos as disposições da Teoria Geral dos Contratos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob regime de fornecimento integral.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da sua assinatura, ou seja, início em xx/xx/xxxx e término da vigência em XX/XX/XXXX, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993 e modificações posteriores.
Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O contrato será executado pelo valor total apresentado na proposta da CONTRATADA, ou seja, R$ xxxxx (xxxxxx).
Parágrafo único - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

4.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (parágrafo 1° do artigo 65, da Lei n° 8.666/93).
4.3. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA obriga-se a:
5.1.1. Efetuar a entrega das infraestruturas em funcionamento, com equipamentos novos e em perfeitas condições, no prazo e local definidos no Termo de Referência, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado das respectivas notas fiscais constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
5.1.1.1. Os equipamentos, materiais e softwares, que compõe a infraestrutura, devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto com avarias ou defeitos, nos prazos e condições previstas no Item 12.
5.1.4. Dar suporte técnico e prestar garantia, durante o lapso contratado, nos prazos e condições do Item 12 do Termo de Referência.
5.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
5.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.8. Proceder, em prazo não superior à 6 (seis) meses, contados após assinatura da Ata de Registro de Preço, a transferência de conhecimento, nos termos do Item 13 do Termo de Referência.
5.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de contrato;
5.1.10. Só é permitida a subcontratação de meios necessários à montagem e garantia da infraestrutura e naquilo que não for típico da atividade da CONTRATADA. De nenhum modo poderá subcontratar a obrigação, isentando-se perante a CONTRATANTE.
5.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
5.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1.  A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
6.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
7.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
7.3. Fica definido o servidor Alberto da Silva Lobo como fiscal do contrato e outros que o setor de contratos da instituição queira indicar.

7.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
8.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. A infraestrutura será entregue pela CONTRATADA, mediante comunicação formal dirigida ao Gestor do contrato, informando a conclusão da instalação e teste, munido do Relatório de Execução do Objeto Contratual (Item 14 do Termo de Referência), de forma parcelada por cidade, conforme item 8 (Termo de Referência).
9.2. A CONTRATADA, quando da entrega da infraestrutura deverá, antecipadamente, contatar a CONTRATANTE, no endereço 109 Norte, Av. NS 15, Bloco IV, Sala 125, Palmas/TO, horário das 08:00 às 18:00, por telefone 63 32328034 ou e-mail dti@uft.edu.br.
9.3. A comunicação de entrega da infraestrutura será acompanhada dos seguintes documentos:
9.3.1. Relatório de Execução do Objeto Contratual, nos termos do Item 14 (Termo de Referência);
9.3.2. Notas Fiscais com numeração própria.
9.4. A infraestrutura será recebida pelo Gestor do contrato, designado pela UFT, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação:
9.4.1. Provisoriamente, a partir da comunicação de entrega, prevista no subitem 11.1., para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
9.4.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (cinco) dias do recebimento provisório.
9.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.6. Se no período de observação ou vistoria para comprovação da adequação do objeto aos termos contratuais constatar-se que a implementação e/ou materiais foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompleto, será suspensa a contagem do prazo para o recebimento definitivo, até que sejam sanados os problemas.
9.7. De posse da Comunicação de Entrega da Infraestrutura, das Notas Fiscais e do Relatório de Execução do Objeto do Contratual, o Gestor do Contrato fará o recebimento provisório e, imediatamente, encaminhará o Relatório de Execução do Objeto Contratual à equipe técnica da UFT, encarregada de vistoriar e testar, in loco, a infraestrutura, nos termos do subitem 11.8 (Termo de Referência).
9.8. Feita a vistoria e os testes, e estando tudo conforme, a equipe técnica emitirá o Termo de Aceitação dos Equipamentos e o encaminhará ao Gestor do Contrato para providenciar o pagamento.
9.9. Se a infraestrutura não estiver conforme as exigências apresentadas no Termo de Referência, a equipe técnica relatará o fato ao gestor do contrato, que exigirá os reparos necessários, determinando prazo de 5 (cinco) dias úteis para o atendimento.
9.10. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
9.11. A recusa do objeto contratual por divergência com a proposta apresentada e/ou com o certame, defeito ou irregularidade na documentação fiscal não acarretará a suspensão do prazo de entrega, ficando a CONTRATADA obrigada a corrigir a documentação e/ou reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
9.12. Recebida a comunicação formal dos reparos, o gestor do contrato solicitará nova vistoria e testes da infraestrutura e determinará, conforme o caso, as providências dos subitens 11.6 e 11.7 (Termo de Referência).
9.13. Em atenção à legislação vigente, a aceitação será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, composta por servidor do quadro e que integra a equipe da Diretoria da Informação e Tecnologia – DTI/UFT – e da Diretoria de Obras Civis – DOC/UFT.
9.14. O Termo de Aceitação do Objeto Contratual será emitido em 3 (três) vias, conforme o disposto nas observações do MODELO, anexo XX do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS DE FUNCIONAMENTO DA INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO E DOS EQUIPAMENTOS FORNECIDOS
1.1. Os itens integrantes da infraestrutura, incluindo o fornecimento de equipamentos, e softwares, deverão apresentar garantia de funcionamento de, no mínimo, 1 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo do objeto contratual pela CONTRATANTE (subitem 11.3.2 do Termo de Referência).
1.1.1.1. Incluem-se na garantia as substituições e reparos de equipamentos danificados em decorrência de fenômenos naturais.
1.2. Dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá manter a infraestrutura de comunicação e os equipamentos em perfeito funcionamento e configurados da forma especificada no termo de referência.
1.3. Durante a garantia, a CONTRATADA deverá utilizar lacre de inviolabilidade dos equipamentos, obrigando-se a efetuar a troca do lacre a cada manutenção do equipamento. Toda operação de lacre deverá ser identificada na ordem de serviço ou documento equivalente da empresa responsável pelo reparo do equipamento.
1.4. No período de garantia é admitida a troca, sem ônus para o CONTRATANTE, de equipamentos defeituosos por outros iguais ou de tecnologia superior, neste caso, desde que a CONTRATADA apresente para aprovação da CONTRATANTE um plano de atualização tecnológica.
1.4.1.1. Sempre que retirado um equipamento para reparo, a CONTRATADA deverá repor, no local e às suas expensas, o equipamento com defeito com outro em funcionamento, até que seja concluído o reparo do retirado.
1.4.1.2. O serviço que será prestado pela UFT à sociedade não poderá sofrer interrupções em função de defeitos na infraestrutura, ressalvado o tempo para troca, previsto no subitem 12.11.2 do Termo de Referência, de forma que mantenha o serviço na retirada do equipamento com defeito, bem como, na devolução do equipamento reparado. 
1.5. Durante o período de garantia, a infraestrutura de comunicação, objeto desta aquisição, será monitorada em horário comercial pela CONTRATADA, por meio de sistema de monitoramento e gerenciamento da infraestrutura e plataforma de hardware local e remota.
1.6. A CONTRATADA fará regularmente o diagnóstico de falhas nas redes, durante o período de garantia, observando e disponibilizando as seguintes funcionalidades:
1.6.1.1. Monitoramento de tráfego de entrada e saída.
1.6.1.2. Sistema de Helpdesk e acompanhamento de Chamados – WEB.
1.6.1.3. Atendimento 8x5.
1.7. A garantia de atualização dos softwares embarcados e da solução de gerenciamento da infraestrutura de comunicação, que integra os Kits de Operação, deverá ser prestada por corpo técnico do próprio fabricante dos elementos ativos dos itens, ou por seu representante formalmente designado.
1.8. A CONTRATADA deverá prover atualizações tecnológicas dos softwares embarcados (firmware) dos elementos ativos pelo período da garantia, sem custos adicionais para a CONTRATANTE.
1.8.1.1. Os serviços de garantia de atualização tecnológica abrangem o fornecimento de novas versões do software embarcado (firmware).
1.9. Em caso de anormalidade técnica detectada na infraestrutura de comunicação, tão logo seja informada, a CONTRATADA deverá promover a investigação do problema e realizar os procedimentos de atendimento técnico presencial (on site) nas situações em que não for possível restabelecer o funcionamento de outra forma.
1.10. As visitas técnicas e os procedimentos de reparação de defeito deverão correr por conta da CONTRATADA, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE.
1.11. Do Suporte ao hardware:
1.11.1.1. Todas as solicitações de envio de especialista de campo serão analisadas pela equipe de suporte técnico da CONTRATADA, que atenderá a demanda de imediato se não for possível o atendimento de outro modo.
1.11.1.2. O tempo de resposta de chamada de hardware com a efetiva substituição do equipamento defeituoso será de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data da abertura do chamado, observado a ressalva no subitem 12.17.3 do Termo de Referência.
1.12. A CONTRATADA deverá dar suporte técnico nas condições que rege o edital, pelo período de garantia da infraestrutura, compreendendo atendimento a chamados técnicos por central de atendimento, através de linha telefônica 0800, software de mensagem instantânea (compatível com ICQ e MSN), software de voz sobre IP (Skype ou similar) e correio eletrônico, em dias úteis, de 08:00h às 18:00h.
1.13. O suporte técnico compreende o esclarecimento de dúvidas relacionadas ao uso da infraestrutura de comunicação e de seus elementos integrantes, englobando dúvidas quanto à obtenção de eventos (logs de sistema) e operacionalização de sistemas de gerenciamento de rede.
1.14. Terão acesso ao suporte técnico os técnicos oficialmente designados pela CONTRATANTE, devidamente treinados pela CONTRATADA.
1.15. Durante o período de garantia, a CONTRATADA executará, sem ônus adicionais, correções de "bugs" de hardware e/ou dos softwares embarcados (firmware).
1.16. O recebimento do chamado técnico por preposto da CONTRATADA implica início da contagem do prazo de reparo.
1.17. Durante o período de garantia, a assistência técnica e o suporte técnico da CONTRATADA serão prestados conforme as seguintes condições:
1.17.1.1. Atendimento em horário comercial (das 08:00h às 18:00h, nos dias úteis).
1.17.1.2. Solução do problema em até 2 dias corridos para as capitais e municípios interioranos, com distância igual ou inferior a 200 km da capital Palmas/TO.
1.17.1.3. Para os municípios com distância superior a 200 km, o prazo é de até 03 dias corridos.
1.18. Para todo atendimento técnico deverá ser feito um relatório detalhado, através de consulta em página WEB, que ficará à disposição da CONTRATANTE, pelo prazo de vigência da garantia, com a facilidade de download das informações, do qual conste, no mínimo:
1.18.1.1. Local no qual a assistência técnica foi acionada.
1.18.1.2. Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela comprovação do restabelecimento de funcionamento, com as assinaturas de todos.
1.18.1.3. Descrição do(s) equipamento(s) envolvido(s), inclusive com modelo, número de série e outros códigos identificadores.
1.18.1.4. Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s).
1.18.1.5. Providências tomadas e reparos efetuados.
1.18.1.6. Confirmação da recolocação do lacre por parte do técnico do atendimento, devidamente assinada pelo responsável pelos equipamentos.
1.18.1.7. O status final do atendimento de assistência técnica.
1.19. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá substituir, em até 15 (quinze) dias, os equipamentos que apresentarem, em um período de 60 (sessenta) dias, 3 (três) ou mais ocorrências de situação crítica por inoperância do produto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
1.1. A CONTRATADA deverá promover capacitação local em cada município beneficiado, com transferência de conhecimento, para até 5 (cinco) profissionais indicados pela CONTRATANTE.
1.2. A Capacitação deverá ser ministrada no idioma português, com carga horária de no mínimo 20 horas/aula teóricas e 60 horas/aula praticas.
1.3. A CONTRATADA deverá fornecer aos capacitandos todo o material didático, livros e apostilas necessários ao acompanhamento das aulas teóricas e práticas, bem como os manuais técnicos necessários ao exercício das atividades relacionadas ao gerenciamento e administração da infraestrutura de comunicação.
1.4. O material didático, livros, apostilas e manuais técnicos deverão ser produzidos no idioma português ou traduzidos para esse idioma, e distribuídos aos capacitandos em impressos e, sempre que possível, também em mídia eletrônica.
1.5. Os Profissionais capacitados deverão estar aptos a multiplicar e divulgar os conhecimentos tecnológicos recebidos, quanto ao uso e operação da infraestrutura de comunicação e do ambiente operacional instalado, incluindo o controle de usuários.
1.6. A transferência de conhecimento deverá contemplar, entre outros, os seguintes temas (ementa mínima):
1.6.1.1. Instalação, configuração e administração da infraestrutura de comunicação.
1.6.1.2. Instalação e atualizações de softwares embarcados nos elementos ativos.
1.6.1.3. Configuração, gerenciamento e administração dos sistemas de segurança e uso da infraestrutura de comunicação.
1.6.1.4. Adição de componentes e periféricos de comunicação de áudio, dados e imagem.
1.6.1.5. Geração de relatórios de atividades dos sistemas que integram a infraestrutura de comunicação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

1.7. A CONTRATADA elaborará Relatório de Execução do Objeto Contratual, consubstanciando os dados levantados e os resultados do trabalho técnico e especializado executado durante a implantação do Tocantins Digital.
1.8. Todos os requisitos e informações relevantes para o correto funcionamento da infraestrutura deverão ser registrados no relatório.
1.9. O Relatório e seus anexos deverão ser entregues à CONTRATANTE em 3 (três) vias originais impressas e em arquivo eletrônico.
1.10. O relatório deverá constar:
1.10.1.1. Os parâmetros de frequência, nível de ruídos e interferência verificados após a instalação da infraestrutura, ilustrando as informações através de interfaces gráficas, que visualizem a variação do sinal e os níveis de ruído.
1.10.1.2. Fotografias dos itens instalados, incluindo as estruturas auxiliares, públicas ou privadas, que foram aproveitadas para instalação de itens.
1.10.1.3. Endereço dos locais onde foi instalado cada item, com registro das coordenadas geográficas (Latitude e Longitude) aferidas por instrumento de GPS (Global Positioning System) próprio para esse fim e a especificação e informações proprietárias das estruturas prediais ou edificadas aproveitadas para alocação dos equipamentos.
1.10.1.4. Registro da altura do ponto de instalação de antenas.
1.10.1.5. Informações sobre a análise dos espectros eletromagnéticos (visadas), atestando sua qualidade mínima aceitável, que não poderá ultrapassar a margem de 40% de obstrução da zona de Fresnel em qualquer ponto do enlace para a interligação entre as radiobases dos pontos de acesso corporativo e as radiobases dos pontos de enlace e acesso social.
1.10.1.6. Plano de frequência com definição da melhor canalização utilizada, para que se obtivesse a máxima relação entre eficiência, disponibilidade e throughput desejados. O plano de frequência deverá ser elaborado com a utilização de analisador de espectro, que opere na faixa de frequência de 2,4GHz até 5,9GHz, em cada ponto onde será instalada uma radiobase, a fim de minimizar o impacto de interferências de sinais emitidos por terceiros.
1.10.1.7. Atestado de aptidão da infraestrutura implantada para tráfego de voz, dados e imagem.
1.10.1.8. Identificação dos melhores canais utilizados, para que se obtivesse a máxima relação entre eficiência, disponibilidade e throughput.
1.10.1.9. Identificação dos pontos físicos (Latitude e Longitude), altitude e altura que foram considerados tecnicamente apropriados para a instalação dos itens que integram este edital.
1.10.1.10. Mapeamento do plano de frequências.
1.10.1.11. Esquema de criptografia e autenticação dos enlaces com a finalidade de evitar acessos indevidos ao sistema de rádio projetado.
1.10.1.12. Resultado da análise de visada e sua qualidade mínima aceitável para instalação das radiobases centrais dos pontos de enlace e acesso social nas localidades tecnicamente apropriadas.
1.10.1.13. As variáveis e os agentes externos, identificados durante os procedimentos, que possam ameaçar a viabilidade técnica e a boa utilização da infraestrutura de comunicação, ainda que eventualmente.
1.10.1.14. Nota conclusiva dos procedimentos técnicos adotados pela CONTRATANTE na implantação da infraestrutura.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de (a) até 30 dias; ou , b) até 05 dias úteis, no caso de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do art. 24, II, da Lei n° 8.666/93 contados da apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
5.2. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 27 a 32 da Lei nº 8.666/93.
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato.
5.5. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004.
5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.7. A administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.
5.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
5.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
5.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão, no exercício de 2010, por conta da Fonte de Recursos XXXXXXXXXX e Programa de Trabalho XXXXXX e, nos exercícios futuros, se for o caso, à conta das dotações orçamentárias próprias;
14.2. Foi emitida a Nota de Empenho nº 2010NEXXXXX de XXXXXXXXXXXXXXX, no valor de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), para atender as despesas oriundas desta contratação, no corrente exercício.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES
5.11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

5.11.1. Advertência por escrito;

5.11.2. Multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso;

5.11.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

5.11.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5.11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
5.12. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

5.12.1. Advertência por escrito;

5.12.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por cento);

5.12.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

5.12.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5.12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
5.13. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, o contrato ou documento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.
5.14. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

5.14.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

5.14.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

5.14.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
5.15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
5.16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração.
5.17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro da Educação.
5.18. As demais sanções são de competência exclusiva do Pró-Reitor de Administração e Finanças da Universidade Federal do Tocantins.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
17.1.1. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
17.1.2. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 
17.1.3. O atraso injustificado no início do serviço; 
17.1.4. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
17.1.5. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
17.1.6. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.1.7. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
17.1.8. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
17.1.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 
17.1.10. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
17.1.11. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.1.12. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
17.1.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
17.1.14. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 
17.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
17.1.16. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
17.1.17. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
17.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 
17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
17.2.3. Judicial, nos termos da legislação.
17.2.4. Rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
17.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
17.3.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA NULIDADE DO CONTRATO

18.1. A declaração de nulidade do Contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, observando os preceitos constantes dos artigos 49, 50 e 59, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EFICÁCIA  

19.1. O presente Contrato só terá validade e eficácia após a assinatura por parte do Reitor da UFT e publicação do extrato no Diário Oficial da União.
19.2. A publicação do Contrato deverá ser providenciada, em extrato, no DOU, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei nº 8.666/93, cuja despesa correrá a expensas da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

20.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Palmas-TO. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

22.1. Incumbirá à UFT providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, dentro dos prazos previstos na Lei de Licitações e Contratos.


E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 3 (três) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e testemunhas abaixo nomeadas.

Palmas-TO, XX de XXXXXXXXX de 2010.


_______________________________________________________

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS

CONTRATANTE


_______________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
______________________________________________________

NOME/CPF

______________________________________________________

NOME/CPF
